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A proposta de pagamento por serviços ambientais surge no âmbito das discussões sobre a 

necessidade de criação de estímulos para a preservação do meio ambiente, assim como 

quanto à distribuição dos ônus da preservação. 

No entanto, a implementação de políticas e programas de pagamento por serviços ambientais 

exigem o equacionamento, por meio de normas jurídicas, de diversas questões. Quais serviços 

ambientais podem ser objeto de remuneração? Que agentes devem figurar como provedores 

do serviço e receber o pagamento? Quem deve pagar por eles? Que condições devem ser 

impostas para o pagamento? 

O livro apresenta o tema e as respostas a essas questões. Aborda ainda outras definições mais 

complexas a serem equacionadas, tais como a necessidade de abordagem diferenciada de 

grupos vulneráveis de provedores de serviços ambientais, especificamente as populações 

indígenas, tradicionais e os pequenos proprietários e a possibilidade ou não de pagamento por 

práticas já exigidas pela legislação ambiental.  


